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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Marcos Antônio
Matos de Carvalho, em atendimento à solicitação da Corregedoria
Nacional do Ministério Público – CNMP, CONVIDA os Exmos. Membros
do Ministério Público de Pernambuco para participarem da abertura
solene do evento “Correição Ordinária de Fomento à Resolutividade no
Ministério Público no Estado de Pernambuco”, desde que não tenham
audiências de réus presos, adolescentes custodiados e Sessões do
Tribunal do Júri.

Data: 08/03/2023 (Quarta-feira), às 14h
Local: Auditório da Escola Superior do MPPE, situado na Rua do Sol, nº
143, 5º andar, Ed. IPSEP, Santo Antônio, Recife-PE (Capacidade: 45
pessoas).

CONVITE PGJ Nº 001/2023
Recife, 3 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O Excelentíssimo Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Marcos Antônio
Matos de Carvalho, em atendimento à solicitação da Corregedoria
Nacional do Ministério Público – CNMP, e considerando a Correição
Ordinária de Fomento à Resolutividade no Ministério Público no Estado
de Pernambuco, CONVOCA os Exmos. Membros do Ministério Público
de Pernambuco, abaixo relacionados, para comparecerem ao Auditório
da Escola Superior do MPPE, situado na Rua do Sol, nº 143, 5º andar,
Ed. IPSEP, Santo Antônio, Recife-PE, na data e horário previamente
informados a cada responsável pelo Projeto/Iniciativa, no período de
realização da Correição, de 08 de março a 10 de março de 2023.

Alda Virgínia de Moura
Aline Arroxelas Galvão De Lima
Ana Claudia Sena de Carvalho
Ana Clézia Ferreira Nunes
Ana Rita Coelho Colaço Dias
Andréa Karla Reinaldo Souza de Queiroz
 ngela Márcia Freitas da Cruz
Antônio Augusto de Arroxelas Macedo Filho
Belize Câmara Correia
Bianca Stella Azevedo Barroso
Camila Mendes de Santana Coutinho
Christiane Roberta Gomes de Farias Santo
Dalva Cabral de Oliveira Neta
Domingos Sávio Pereira Agra
Édipo Soares Cavalcante Filho
Fabiana Kiuska Seabra dos Santos
Fabiano de Melo Pessoa
Fernando Della Latta Camargo
Francisco Sales de Albuquerque
Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Helena Capela Gomes Carneiro Lima
Hilário Marinho Patriota Júnior
Hodir Flávio Guerra Leitão de Melo
Irene Cardoso Sousa
Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Jeanne Bezerra Silva Oliveira

CONVOCAÇÃO PGJ Nº 003/2023
Recife, 3 de março de 2023

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas
Liliane da Fonseca Lima Rocha
Lucila Varejão Dias Martins
Luis Savio Loureiro da Silveira
Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
Rafaela Melo de Carvalho Vaz
Rosângela Furtado Padela Alvarenga
Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Sérgio Gadelha Souto
Soraya Cristina Dutra de Macedo
Themes Jaciara Mergulhão da Costa
Westei Conde Y Martin Junior
Yélena de Fátima Monteiro Araújo

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar o Bel. MICHEL DE ALMEIDA CAMPELO, 2º Promotor de
Justiça de Arcoverde, de 2ª entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 63ª Zona Eleitoral da Comarca de
Inajá, no período de 01/03/2023 até 31/03/2023.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 792/2023
Recife, 3 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar a Bela. THEMES JACIARA MERGULHÃO DA COSTA,
Promotora de Justiça de Sairé, de 1ª entrância, para oficiar

PORTARIA PGJ Nº 793/2023
Recife, 3 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 60ª Zona Eleitoral da
Comarca de Buíque, no período de 01/03/2023 até 30/03/2023, em
razão das férias da Bela. Ana Rita Coelho Colaço Dias.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. JEFSON MÁRCIO SILVA ROMANIUC, Promotor de
Justiça de Sanharó, de 1ª entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 052ª Zona Eleitoral da Comarca de
São Bento do Una, no período de 11/03/2023 até 30/03/2023, em razão
das férias do Bel. Jorge Gonçalves Dantas Júnior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 794/2023
Recife, 3 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Bel. MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGÃO, Promotor
de Justiça de Alagoinha, de 1ª entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 120ª Zona Eleitoral da Comarca de
Venturosa, no período de 11/03/2023 até 30/03/2023, em razão das
férias do bel. Filipe Coutinho Lima Britto.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 795/2023
Recife, 3 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a

PORTARIA PGJ Nº 796/2023
Recife, 3 de março de 2023

impossibilidade de observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim,  a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de Justiça
Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª
Entrância, no período de 11/03/2023 a 30/03/2023, em razão das férias
do Bel. José Vladimir da Silva Acioli.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de licença médica da Bela. Evânia
Cintian de Aguiar Pereira informada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. BRUNO MELQUÍADES DIAS PEREIRA, 1º Promotor de
Justiça Cível do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, de 2ª Entrância, no período de
06/03/2023 a 20/03/2023, em razão do afastamento da Bela. Evânia
Cintian de Aguiar Pereira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 797/2023
Recife, 3 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o relevante interesse
público;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. VINÍCIUS COSTA E SILVA, 2º Promotor de Justiça
Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para atuar na audiência da Vara
Privativa do Tribunal do Júri de Olinda, junto ao cargo de 6º Promotor de
Justiça Criminal de Olinda, marcada

PORTARIA PGJ Nº 798/2023
Recife, 3 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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para o dia 03/03/2023, referente ao processo  nº 0046826-
24.2022.8.17.2990;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/03/2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Promotoria de Justiça
de Nazaré da Mata;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o relevante interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Bel. LEANDRO GUEDES MATOS, Promotor de Justiça de
Itapissuma, de 1ª Entrância, para atuar na sessão do Tribunal do Júri da
Comarca de Nazaré da Mata, junto ao cargo Promotor de Justiça de
Nazaré da Mata, de 2ª Entrância, marcada para o dia 08/03/2023,
referente ao processo  nº  001006-76.2014.8.17.0980.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 799/2023
Recife, 3 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Promotoria de Justiça
de Gravatá;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o relevante interesse
público;

RESOLVE:

Designar a Bela. KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA, 1ª
Promotora de Justiça de Gravatá, de 2ª Entrância, para atuar nas
audiências da Vara Criminal da Comarca de Gravatá, junto ao cargo de
Promotor de Justiça Criminal de Gravatá, marcadas para o dia
08/03/2023, referente aos processos nº 0000397-56.2022.8.17.5590 e
0000049-38.2022.8.17.5590.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 800/2023
Recife, 3 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. RAFAEL MOREIRA STEINBERGER, Promotor de
Justiça de João Alfredo, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Orobó, 1ª Entrância, no período de
13/04/2023 a 02/05/2023, em razão das férias do Bel. Tiago Meira de
Souza.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 801/2023
Recife, 3 de março de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 449872/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 19/02/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 450305/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450296/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: ANA CLEZIA FERREIRA NUNES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450204/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de interrupção de férias do
requerente, programadas para o mês de novembro/2022, para que
sejam gozadas nos dias 24 a 26/04/2023, tendo em vista o gozo de
licença médica. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450291/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023

DESPACHOS PGJ/CG Nº 054/2023
Recife, 3 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450276/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: JANINE BRANDÃO MORAIS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450258/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA
SOBRINHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450259/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: TATIANA SOUZA LEÃO ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450261/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450263/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450251/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: MAINAN MARIA DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 449896/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA
FIGUEIREDO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de setembro/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 450042/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 19/02/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 450103/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização

Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/04/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 449888/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: SÉRGIO GADELHA SOUTO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 26/02/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 449926/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: LEÔNCIO TAVARES DIAS
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 25/02/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 449928/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: CAIQUE CAVALCANTE MAGALHAES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 25 e
26/02/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 449930/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: THIAGO BARBOSA BERNARDO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 21 e
22/02/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 449964/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS JÚNIOR
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 26/02/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.
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Número protocolo: 449864/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
02 a 11/05/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 449871/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: RINALDO JORGE DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2023, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de novembro/2023. À CMGP para anotar e
arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 03 de março de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0413.0004105/2023-76
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 13/02/2023
Nome do Requerente: SANDRA RODRIGUES CAMPOS
Despacho: À CGMP para informar quanto à residência da requerente, e,
ao depois, encaminhe-se à CMFC para atestar a regularidade fiscal dos
documentos acostados.

Número protocolo: 19.20.0619.0005091/2023-46
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 02/03/2023
Nome do Requerente: ANDRÉ MÚCIO RABELO DE VASCONCELOS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03
(TRÊS) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 1.359,09, ao Bel. ANDRÉ MÚCIO
RABELO DE VASCONCELOS, 15º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, para realização de Júris em Caruaru/PE, nos dias 01, 13 e
24/02/2023, conforme designação contida na Portaria PGJ Nº 435/2023,
de 27/01/2023. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a comprovação da
realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do
Gabinete

DESPACHO PGJ/CG Nº 055/2023
Recife, 3 de março de 2023

para providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para conferência
dos valores e pagamento.

Procuradoria-Geral de Justiça, 03 de março de 2023.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Promotor de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DE ORDEM DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA, DR. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO,
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA,
ficam os Excelentíssimos Senhores Membros daquele Colegiado
convocados para a 2ª Sessão Solene, a ser realizada no dia 13 de
março de 2023, segunda-feira, às 17h, presencialmente no Salão dos
Órgãos Superiores, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, 511,
térreo, nesta cidade e por  videoconferência, forma essa que será
facultada pela ferramenta do Google Meet, através do l ink
https://meet.google.com/vwo-kews-krs, tendo a seguinte pauta:

I.Posse do(a) Corregedor(a)-Geral do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, para o biênio 2023-2025.

II.Posse do(a) Ouvidor(a) do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, para o biênio 2023-2025.

III.Posse dos(as) Integrantes do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, para o biênio 2023-2025.

Recife, 02 de março de 2023.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Secretária do Colégio de Procuradores de Justiça

CONVOCAÇÃO CPJ Nº 09/2023
Recife, 3 de março de 2023

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM nº 014 /2023

De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Marcos Antônio
Matos de Carvalho, AVISO aos Membros e Servidores do Ministério
Público de Pernambuco, ativos e inativos, que os Informes de
Rendimentos para declaração do Imposto de Renda referente ao ano-
c a l e n d á r i o  2 0 2 2 ,  e s t ã o  d i s p o n í v e i s  n a  I n t r a n e t
( h t t p s : / / w w w . m p p e . m p . b r / n o v a i n t r a n e t ) .

A Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas estará disponível
através dos telefones: (81) 99197-6326 / 99230-7910, ou através do e-
mail: cmgp@mppe.mp.br.

Recife, 03 de março de 2023.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO Nº SUBADM nº 014/2023
Recife, 3 de março de 2023
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
19.20.0619.0004976/2023-47;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar a servidora MICHELLE DE SOUSA MAGALHÃES,
Técnica Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.397-1, das
funções de Secretário Ministerial das Promotorias de Justiça Criminais
da Capital, símbolo FGMP-1;

II – Designar o servidor HEBERT DE SOUZA RODRIGUES, Técnico
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.401-3, para o
exercício das funções de Secretário Ministerial das Promotorias de
Justiça Criminais da Capital, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1;

III – Esta Portaria retroagirá ao dia 01/03/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03  de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 277/2023
Recife, 3 de março de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
19.20.0364.0004902/2023-50;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar o servidor NEOMEDES CARVALHO MORAES REGO,
Técnico Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 188.816-1, das
funções de Secretário Ministerial das Promotorias de Justiça de
Petrolina, símbolo FGMP-1;

II – Designar a servidora RAQUEL SOUZA DOS SANTOS, Técnica
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 190.174-5, para o
exercício das funções de Secretário Ministerial das Promotorias de
Justiça de Petrolina, atribuindo-lhe a correspondente gratificação
símbolo FGMP-1;

III – Esta Portaria retroagirá ao dia 01/03/2023.

PORTARIA Nº SUBADM 278/2023
Recife, 3 de março de 2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

CONSIDERANDO que o art. 20 da RES CPJ nº 006/2017 determina a
designação de servidores para auxiliar os membros no exercício da
atividade de plantão ministerial, mediante escala, além do apoio logístico
adequado;

CONSIDERANDO a IN PGJ Nº 05/2021 de 22/12/2021, publicada no
Diário Oficial do Ministério Público de 23/12/2021;

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público, do
mês de MARÇO DE 2023, conforme discriminado a seguir:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível serão convertidos em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 279/2023
Recife, 3 de março de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

CONSIDERANDO que o art. 20 da RES CPJ nº 006/2017 determina a
designação de servidores para auxiliar os membros no exercício da
atividade de plantão ministerial, mediante escala, além do apoio logístico
adequado;

CONSIDERANDO a IN PGJ Nº 05/2021 de 22/12/2021, publicada no
Diário Oficial do Ministério Público de 23/12/2021;

Considerando as informações enviadas pelas Coordenações
Administrativas das Promotorias de Justiça Criminal da Capital, bem
como da Infância e Juventude;

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público, do
mês de MARÇO DE 2023, conforme discriminado a seguir:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com

PORTARIA Nº SUBADM 280/2023
Recife, 3 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



7Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 07 de março de 2023

base no Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção
não seja possível serão convertidos em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 5ª Circunscrição com Sede em
Garanhuns;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 241/2023 de
28/02/2023 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 281/2023
Recife, 3 de março de 2023

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor das comunicações enviadas pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 5ª Circunscrição com Sede em
Garanhuns;

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM 282/2023
Recife, 3 de março de 2023

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 129/2023 de
27/01/2023 para:

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de março de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 294
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 02/03/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 295
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 02/02/23
Interessado(a): João Elias da Silva Filho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 296
Assunto: PGA nº 005/2022
Data do Despacho: 02/02/23
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. Junte-se ao PGA correspondente. Em seguida,
encaminhe-se à Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 297
Assunto: Procedimento Administrativo nº 011/2023
Data do Despacho: 03/03/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 298
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 03/03/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 299
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 03/03/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 300
Assunto: Relatório de Atividades Processuais - Fevereiro/2023
Data do Despacho: 03/03/23
Interessado(a): Mário Germano Palha Ramos
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, remeta-se à Secretaria Administrativa, para arquivamento.

Protocolo Interno: 301

DESPACHO CG Nº 041/2023
Recife, 3 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 03/03/23
Interessado(a): Maviael De Souza Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 302
Assunto: Inspeção nº 119/2006
Data do Despacho: 03/03/23
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Itambé
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à secretaria administrativa para anotação e arquivamento.

Protocolo Interno: 303
Assunto: Inspeção nº 108/2005
Data do Despacho: 03/03/23
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça de Garanhuns
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à secretaria administrativa para anotação e arquivamento.

                            PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                               Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 121/2022
Data do Despacho: 02/03/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Considerando, f inalmente, que o presente
procedimento alcançou seu desiderato, implicando, por conseguinte, na
perda do seu objeto, determino o seu arquivamento, sem prejuízo da
adoção de medidas concretas provenientes (...) exercido por este Órgão
Correcional.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 009/2023
Data do Despacho: 02/03/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Ante o exposto, considerando a incidência da coisa
julgada em relação ao fato noticiado, assim como o exíguo intervalo de
tempo entre o trânsito em julgado da decisão emitida nos autos (...) e a
protocolização de nova reclamação por parte do(a) noticiante, o que
evidencia a ausência de justa causa para o revolvimento do caso,
determino o arquivamento do presente expediente, dando-se
conhecimento à/ao interessado(a).

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 011/2023
Data do Despacho: 02/03/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Ante o exposto, determino o arquivamento do presente
expediente, dando-se conhecimento à/ao requerente. Registre-se como
procedimento administrativo. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 012/2023
Data do Despacho: 02/03/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, considerando que os fatos denunciados
não versam sobre a prática de falta funcional ou quebra de mandamento
ético por parte de membro deste Ministério Público e que a demanda já
foi direcionada pelo(a) próprio(a) denunciante aos órgãos com atribuição
para análise da questão, determino o arquivamento das presentes
peças, com as baixas e anotações de estilo. Registre-se como
procedimento administrativo. Ao depois, arquive-se. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 014/2023
Data do Despacho: 02/03/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Registre-se como procedimento administrativo.
Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 005/2023
Data do Despacho: 02/03/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, e considerando a ausência de justa
causa para a adoção de providências nesta seara disciplinar, determino
o arquivamento do presente procedimento, dando-se conhecimento à/ao
interessado(a) e à Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. Publique-
se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 005/2023
Data do Despacho: 02/03/2023
Interessado: (...)
Pronunciamento: A par disso, sugere-se (...). Dê-se ciência à/ao
requerente. Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, com fulcro nos arts. 4º, 12 e 18 da Resolução RES-
CGMP nº 001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em
15/06/2021, comunica a quem possa interessar, o início das Correições
Ordinárias, na modal idade presencial ,  nas Promotorias de
Just iça/Termos Judiciár ios indicadas em anexo.
Republicado por incorreção(*)

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 004/2023
Recife, 2 de março de 2023

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.164/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO Nº 016/2023

APROVAÇÃO DE CONTAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 10ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010 compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO Nº 016/2023
Recife, 8 de fevereiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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CONSIDERANDO que o setor de Contabilidade Ministerial emitiu
parecer n.º 013/2023/PJFEIS/MPPE favorável à aprovação das contas
apresentadas pela  FRM - Fundação Roberto Marinho referente ao ano-
base de 2021, informando que:  Da análise da documentação em tela,
conclui-se que a prestação de  contas da  FUNDAÇÃO ROBERTO
MARINHO - FRM, exercício de 2021,  das atividades  desenvolvidas
nesta comarca do Recife, pode ser  considerada “formalmente correta”,
o  que corresponde a dizer que a  documentação analisada evidencia
regularidade, todavia a  materialidade das atividades realizadas não
pode ser por esta unidade
técnica atestada.

CONSIDERANDO que o escopo deste procedimento foi esvaído com a
análise técnica e emissão de parecer favorável;

RESOLVE

APROVAR, com esteio no art. 34, inciso I, art. 37 e ss., todos da RES.
PGJ nº. 008 /2010, a prestação de contas referente ao ano-base de
2021 da  FRM - Fundação Roberto Marinho, exatamente como foi
apresentado ao Ministério Público neste procedimento.
Oportunamente, DETERMINO:

A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM) a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico em cumprimento ao art. 9ª da RES-CSMP nº.
003/2019;

B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
digital, dedicada à FRM - Fundação Roberto Marinho;

B) EXPEÇA-SE certidão de regularidade, relativa ao exercício financeiro
do ano de 2021;

C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução e da certidão de regularidade das contas prestadas.

Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

Recife,  08 de fevereiro de 2023.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIMBAÚBA
Procedimento nº 02023.000.016/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO 001/2023

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIMBAÚBA/PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
seu representante infra-assinado, titular da Promotoria de Justiça de
Timbaúba/PE, no uso de suas atribuições legais, precipuamente as
conferidos pelos artigos 127, caput, e 129, incisos II e III, da
Constituição Federal de 1988; art. 4°, IV, "a", c/c o art. 6°, I, da Lei
Complementar Estadual n° 21/98 e artigo 25, IV, "a", e art. 26, I, da Lei
Federal n° 8.625 /93 e ainda:

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02023.000.016/2023
Recife, 28 de fevereiro de 2023

CONSIDERANDO que "a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas públicas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação", entre as quais executar as ações de vigilância sanitária
(art. 196 e 200, inc. II, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que "todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida", entendido este como o "conjunto de
condições, leis, influências e interações de ordem física, química e
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas"
(art. 225, caput da CF/88 e art. 3º, I, da Lei nº 6938/81);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a
defesa e a preservação do meio ambiente para as presentes e futuras
gerações;

CONSIDERANDO que "a saúde é um direito fundamental do ser
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício", estando incluídas no campo de sistema único de saúde
a execução de ações de vigilâncias sanitária e epidemiológica, entre
outras (artigo 6º, da Lei 8080/90);

CONSIDERANDO ser atribuição do Poder Público municipal, nos termos
do art. 18, inc. IV, aliena "d" da Lei Federal n.º 8080/90, as ações de
vigilância sanitária, entre as quais a de fiscalização de criatórios de
animais;

CONSIDERANDO que o Código Sanitário do Estado de Pernambuco,
em seu artigo 79, estabelece que os estábulos, cocheiras, granjas e
estabelecimentos congêneres só serão permitidos em zona rural
(Decreto nº 20.786, de 10 de agosto de 1998);

CONSIDERANDO que a criação de animais em zona urbana e áreas
residenciais em geral vem causando prejuízos ao meio ambiente e a
saúde dos moradores;

CONSIDERANDO a instauração da Notícia de Fato 02023.000.016/2023
pela Promotoria de Justiça de Timbaúba, tendo em vista que recebeu
reclamação de popular mediante a Ouvidoria do MPPE (Audivia),
noticiando situação de poluição ambiental referente a pocilga em área
residencial, nos seguintes termos: "Na Vila Cruanji, na Coab próximo a
Torre da Claro), há um particular fazendo criação irregular de porcos
(pocilga), o que tem afetado tanto o conforto como a saúde dos
moradores residentes na localidade. Solicitamos a intervenção esse
órgão para fazer cessar referida irregularidade";

CONSIDERANDO também a instauração da Notícia de Fato
02023.000.015 /2023 pela Promotoria de Justiça de Timbaúba, tendo
em vista que recebeu reclamação de popular mediante a Ouvidoria do
MPPE (Audivia), noticiando situação de poluição ambiental referente a
pocilga em área residencial, nos seguintes termos: “no Bairro de Ozanan
(Rua Nelson Gonçalves), há um particular fazendo criação irregular de
porcos (pocilga), o que tem afetado tanto o conforto como a saúde dos
moradores residentes na localidade. Solicitamos a intervenção esse
órgão para fazer cessar referida irregularidade. Solicitamos a
intervenção esse órgão para fazer cessar referida irregularidade"

CONSIDERANDO também a instauração do Procedimento
Administrativo nº 02023.000.016/2023 pela Promotoria de Justiça local,
com a finalidade de acompanhar políticas públicas para cumprimento da
presente Recomendação, destinando-se a efetiva desativação de
pocilgas e criatórios do gênero em zonas urbanas/ áreas residenciais de
Timbaúba.

RESOLVE RECOMENDAR O SEGUINTE:

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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AO MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA que, através da Secretaria de Saúde e
da Vigilância Sanitária municipal, realize, no prazo de 30 (trinta) dias,
como medida educativa e preventiva, a identificação de todos os
proprietários de pocilgas e congêneres localizados em zona urbana,
bem como todo tipo de criatório irregular do gênero que vem causando
poluição ambiental em áreas residenciais em geral (com risco a saúde e
prejuízo a qualidade de vida dos moradores do entorno), notificando-os
para retirar suas criações em prazo a ser fixado pela Vigilância
Sanitária. Superado o prazo para retirada voluntária dos animais, e nos
casos em que não for possível a identificação dos proprietários, deverá
a Vigilância Sanitária realizar inspeções na zona urbana desta cidade e
áreas residenciais rurais, procedendo à apreensão dos animais criados
em situação irregular e recolhendo-os em centro sob a custódia de
autoridade municipal.

Solicita-se seja dada divulgação imediata e adequada à presente
recomendação e adotadas as providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei, com resposta por escrito no prazo de até
(preencher)dias a esta Promotoria de Justiça.

Oficie-se ao Prefeito Municipal de Timbaúba, enviando-lhe cópia desta
recomendação, para que a cumpra de imediato nas localidades
in fo rmadas  nas  no t íc ias  de  fa to  02023.000 .016 /2023  e
02023.000.015/2023, ou seja: Vila Cruanji na Coab próximo a Torre da
Claro e na Rua Nelson Gonçalves no Bairro de Ozanan - desativando
esta referida pocilga, fazendo cumprir as devidas medidas de
higienização e demais termos da presente recomendação no local,
devendo o mesmo informar ao Ministério Publico, no prazo de trinta
dias, acerca da adoção de todas as medidas tomadas.

Oficie-se ao Prefeito Municipal de Timbaúba, enviando-lhe cópia desta
recomendação, para o seu devido conhecimento e cumprimento integral,
desativando todas as pocilgas e congêneres existentes em zona urbana,
bem como os criatório do gênero que se encontram causando poluição
ambiental em áreas residenciais em geral do município (com risco a
saúde e prejuízo a qualidade de vida dos moradores do entorno),
devendo o mesmo informar ao Ministério Publico, no prazo de trinta
dias, acerca da adoção de todas as medidas empreendidas.

Encaminhe-se cópia desta recomendação à Coordenação do Centro de
Apoio Operacional as Promotorias do Meio Ambiente, para o devido
conhecimento.

Encaminhe-se, ainda, cópia desta recomendação ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do Ministério Público, para que se dê a necessária
publicidade no Diário Oficial do Estado.

Encaminhe-se, ainda, cópia desta recomendação à assessoria de
imprensa do MPPE, para publicação nos canais de comunicação social
da instituição.

Cumpra-se.

Timbaúba/PE, 28 de fevereiro de 2023.

Eduardo Henrique Gil Messias de Melo
Promotor de Justiça

Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.

Timbaúba, 28 de fevereiro de 2023.

Eduardo Henrique Gil Messias de Melo,
1º Promotor de Justiça de Timbaúba.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM
Procedimento nº 01781.000.122/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01781.000.122/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Trata-se de Checklist realizado pelo CAO-PPTS, que analisou
o portal da transparência eletrônico de Bom Jardim, constatando
irregularidades.
INVESTIGADO:
MUNICÍPIO DE BOM JARDIM
REPRESENTANTE: C MARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE
BOM JARDIM
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Bom Jardim, 01 de março de 2023.

Rodrigo Amorim da Silva Santos,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 01781.000.122/2021
Recife, 1 de março de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE
Procedimento nº 02291.000.086/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02291.000.086/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Apurar supostas irregularidades na contratação da APNET
PROVEDOR ME pelo Município de Arcoverde.
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público apurar
extrajudicialmente acerca do cometimento de atos ímprobos, bem como
titularizar ações civis públicas pela respectiva conduta ímproba, nos
termos da Lei Federal nº 8.429/92;
CONSIDERANDO a notícia de descumprimento doloso de procedimento
previsto na Lei 8.666/93, o que pode configurar ato de improbidade
administrativa causador de dano ao erário e atentado contra os
princípios norteadores da Administração Pública, consoante previsto nos
artigos 10 e 11, ambos da Lei Federal nº 8.429/92;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de validade deste

PORTARIA Nº 02291.000.086/2022
Recife, 3 de março de 2023
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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procedimento preparatório, somado à necessidade de continuidade das
investigações;
RESOLVO: instaurar INQUÉRITO CIVIL, nos termos da Resolução nº
003/2019 do CSMP e Resolução nº 23/2007 do CNMP.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.
Ainda, determino ao Técnico Ministerial de apoio ao gabinete desta
Promotoria de Justiça:
1) a expedição de ofício ao Município de Arcoverde, requisitando
informações sobre a notícia, cópia dos contratos vigentes que tenham
por objeto o fornecimento de serviço de internet e cópia dos
procedimentos licitatórios (licitação, dispensa ou inexigibilidade) que
tiveram por objeto o fornecimento de serviço de internet, no período de
03.01.2022, a 03.01.2023.
2) Instrua-se o ofício com:
a) cópia da representação inicial;
b) cópia desta portaria inaugural, consoante determina o §10 do art. 6º
da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.
Concedo o prazo de 10 dias úteis para resposta.

Cumpra-se.

Arcoverde, 03 de março de 2023.

EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAETÉS
Procedimento nº 01646.000.044/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01646.000.044/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Relatório encaminhada pelo Conselho Tutelar de Caetés,
informando a situação de vulnerabilidade que as crianças Maria Vitória
da Silva Oliveira, Maria Clara Pereira da Silva, João Victor Silva Almeida
e Alex de Almeida Barbosa Junior se encontram, visto que estão em
local incerto e não sabido, onde a própria genitora não sabe informar o
paradeiro dos mesmos.
INVESTIGADO: Maria Aparecida Pereira da Silva.
REPRESENTANTE: Ofício oriundo do Conselho Tutelar de Caetés.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
I- cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico:
a) ao Centro de Apoio Operacional Infância e Juventude– CAOPIJ;
b) à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se
ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
Cumpra-se.
Caetés, 28 de fevereiro de 2023.
Reus Alexandre Serafini do Amaral,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE
Procedimento nº 02286.000.045/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02286.000.045/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Apurar denúncia de obstrução de vias públicas situadas no
loteamento Cidade Jardim, Bairro São Miguel.
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover as
medidas judiciais e extrajudiciais necessárias à proteção do meio
ambiente urbanístico e outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO a notícia de descumprimento dos procedimentos
previstos no Código de Posturas do Município de Arcoverde - LEI
COMPLEMENTAR Municipal nº 08 /2002, o que pode configurar ato
violador da execução da política urbana, de que trata a Lei Federal nº
10.257/2001;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de validade deste
procedimento preparatório, somado à necessidade de continuidade das
investigações;
RESOLVO: instaurar INQUÉRITO CIVIL, nos termos da Resolução nº
003/2019 do CSMP e Resolução nº 23/2007 do CNMP.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.
Ainda, determino ao Técnico Ministerial de apoio ao gabinete desta
Promotoria de Justiça:
1) a expedição de ofício ao Município de Arcoverde, requisitando que
informe se as vias públicas informadas na notícia continuam obstruídas
e, caso a situação persista, que sejam tomadas providências
administrativas em caso de contrariedade à legislação municipal e ao
ordenamento jurídico que regula a matéria.
2) Instrua-se o ofício com:
a) cópia da representação inicial;
b) cópia desta portaria inaugural, consoante determina o §10 do art. 6º
da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.
Concedo o prazo de 10 dias úteis para resposta.
Cumpra-se.
Arcoverde, 03 de março de 2023.
EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE VITÓRIA DE SANTO
ANTÃO
Procedimento nº 02349.000.014/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02349.000.014/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente

PORTARIA Nº  02349.000.014/2022
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Renato da Silva Filho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Janaína do Sacramento Bezerra
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José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
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Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Possível omissão do Município de Vitória de Santo Antão na
falta de ações necessárias a coibir invasões clandestinas em áreas
verdes situadas no Loteamento Bairro Nobre.
INVESTIGADO: Município de Vitória de Santo Antão
REPRESENTANTE:  André Carvalho de Moura
C O N S I D E R A N D O q u e é função institucional e dever do
Ministério Público instaurar procedimento administrativo e inquéf o r m a
da lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
meio ambiente, ao  consu
8.625/93,  e art.  3º,  IV,  a  e  b,  da  Lei  Complementar  Estadual  nº
012 /94, atualizada pela Lei Complementar n° 021/98 e demais
alterações;
C O N S I D E R A N D O
que administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do 37, caput, da Constituição da República;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às diligências
para apuração  de representação apresentada nesta Promotoria de
Justiça pelo vereador André Carvalho de Moura, por meio do qual
noticia invasão de áreas verdes no Loteamento Bairro Nobre, tendo em
vista que as ações por parte do ente público através do órgão próprio
não foram integralmente eficazes;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1. Encaminhe-se cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAO Meio Ambiente, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;
2. Providencie-se a ciência ao denunciante André Carvalho de Moura,
para que se manifeste sobre os últimos documentos juntados aos autos
apresentados pela municipalidade acerca das construções clandestinas.

Cumpra-se.

Vitória de Santo Antão, 06 de fevereiro de 2023.

Francisco Assis da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFR NIO
Procedimento nº 01532.000.019/2023 — Notícia de Fato
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art.127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput,da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/88, prevê que
todos têm direito de receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado;
CONSIDERANDO que como corolário do princípio da publicidade, tem-
se o princípio da transparência administrativa, que é decorrência do
Estado Democrático de Direito, este

PORTARIA Nº nº 01532.000.019/2023
Recife, 1 de março de 2023

concebido pela Constituição Federal de 1988, que visa a objetivar e
legitimar as ações praticadas pela Administração Pública por meio da
redução do distanciamento que a separa dos administrados;
CONSIDERANDO que, nesse sentido, no que diz respeito às
festividades promovidas com recursos públicos, o art. 1º da Lei Estadual
nº 15.818/16 disciplina que “todos os shows realizados em Pernambuco,
envolvendo recursos públicos de qualquer origem, devem conter placa
com os dados referentes à realização do evento, descriminando
obrigatoriamente: I – o nome de cada atração contratada e o respectivo
valor; II - o nome da empresa responsável pela estrutura de palco e o
valor; III - o nome da empresa responsável pelo equipamento de som e
o valor; IV - a origem dos recursos para as contratações ”;
CONSIDERANDO ainda que o art. 2 do referido diploma determina que
“A placa deverá ser colocada em local visível, constando, no mínimo, de
03 (três) metros de largura por 02 (dois) metros de altura, durante todo o
período de realização do evento  ”;
CONSIDERANDO as notícias veiculadas em redes sociais noticiando a
Caprishow 2023, evento de exposição, feira e leilão de ovinos e caprinos
no Município de Dormentes/PE, entre os dias 17 e 21 de maio, com a
contratação de artistas com cachês que representarão grande dispêndio
de verba pública;
CONSIDERANDO que tramita no âmbito desta Promotoria de Justiça o
Inquérito Civil 01631.000.073/2020 com vistas a fiscalizar o portal da
transparência no município ;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o cumprimento do
princípio da publicidade encartado na Constituição Federal e viabilizar o
acompanhamento pela sociedade da aplicação de recursos públicos em
festividades;
CONSIDERANDO que conforme o art. 3º da Lei Estadual nº 15.818/16,
o descumprimento da lei pode ensejar administrativamente a aplicação
das sanções de advertência ou multa , essa última fixada entre R$
1.000, (mil reais) e R$ 100.000,00 (cem mil reais);
CONSIDERANDO que, outrossim, cabe aos agentes públicos
responsáveis pela gestão de recursos públicos não apenas a obediência
aos princípios constitucionais,
como também a abstenção da prática de quaisquer dos atos
considerados como ímprobos e exemplificados na Lei Federal nº.
8.429/92, sob pena de serem tomadas as medidas judiciais e
extrajudiciais tendentes à responsabilização;
RESOLVE o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com
base no art. 8°, IV da Resolução nº 003/2019, visando garantir
transparência no uso de verbas públicas, determinando, desde logo, o
que se segue:
 1) Registre-se e autue-se a presente portaria no sistema SIM;
  2) Remeta-se cópia desta Portaria à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos (subadm.doe@mppe.mp.br), para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, ao CAO PPTS e, por fim, à Corregedoria Geral do
Ministério Público (CGMP) na forma dos 9° e 16, §2º, ambos da
Resolução n° 003 /2019 do CSMP.
3) Providencie a Secretaria Ministerial a notificação do Município de
Dormentes, através de sua Gestora, bem como os Secretários
Municipais de Turismo, Cultura, de Planejamento e Gestão;

 Publique-se, Registre-se.

Afrânio/PE, 01 de março de 2023.

CLARISSA DANTAS BASTOS
PROMOTORA DE JUSTIÇA
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Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.127/2023 — Notícia de Fato
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 1 2 7 / 2 0 2 3
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.127/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Acompanhar execução e prestação de contas do Termo de
colaboração nº 10/2022 firmado entre o COMDICA e a instituição
Galpão dos meninos e meninas de Santo Amaro, relativo ao Projeto na
Trilha do Saber.
CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como o
teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o
instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, sem caráter investigativo cível ou
penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta com delimitação de
seu objeto;
CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça
na fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao
adolescente situadas no Recife;
CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;
CONSIDERANDO cópia, extraída do Procedimento Administrativo nº
01776.000.058/2020, do Termo de Colaboração nº 010/2022, firmado
entre o Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA e o Galpão dos
Meninos e Meninas de Santo Amaro, referente ao financiamento com
recursos do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - FMCA,
decorrente da Resolução COMDICA nº 018/2022;
R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de fiscalizar a execução pela entidade Galpão
dos Meninos e Meninas de Santo Amaro, do Projeto na Trilha do Saber,
referente ao Termo de Colaboração nº 010/2022, financiado através do
Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente do Recife –
FMCA, bem como a correta aplicação e prestação de contas dos
recursos recebidos através do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – COMDICA,
visando a posterior adoção das medidas
judiciais e extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma
irregularidade, determinando, desde logo, as seguintes providências:
a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, em relação ao Termo de Colaboração nº 010/2022 firmado com a
entidade Galpão dos Meninos e Meninas de Santo Amaro, comprovar o
registro do Galpão junto ao COMDICA, informando endereços e nome
dos representantes legais da entidade, bem como cópia do projeto Na
Trilha do Saber e respectivo plano de trabalho aprovado para
financiamento pelo Fundo Municipal da Criança e do

PORTARIA Nº nº 01776.000.127/2023
Recife, 16 de fevereiro de 2023

Adolescente – FMCA no ano de 2023 e eventuais relatórios já
apresentados;
b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade, bem como oficie-
se à entidade a fim de que informe e comprove através de registro
fotográfico acerca do cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº
13.019/2014, juntando-se impressão da tela nos autos;
c) Junte-se aos autos cópia da Resolução COMDICA nº 018/2022;
d) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção à entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;
e) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria de Assuntos Administrativos, para publicação no Diário
Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.
 Cumpra-se.

Recife, 16 de fevereiro de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.135/2023 — Notícia de Fato
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 1 3 5 / 2 0 2 3
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Acompanhar a execução do projeto "Entrando no Picadeiro da
Vida para Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes", pela
entidade Grande Circo Arraial - Escola Pernambucana de Circo, e
posterior prestação de contas, referente ao Termo de Colaboração nº
005/2022 financiado pelo FMCA (Resolução COMDICA nº 018 /2022)
CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como o
teor da Resolução RES CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu art. 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o  instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas  públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;
CONSIDERANDO que o art. 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas, entre outros, pelo
Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça a
fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente
situadas no Recife;
CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu art. 96, que os planos de aplicação e as prestações de contas serão
apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;
CONSIDERANDO  o teor do Ofício nº 012/2023 - COMDICA, extraído
do Procedimento Administrativo nº 01776.000.058/2020, referente aos
novos projetos financiados com recursos do Fundo Municipal da Criança
e do Adolescente - FMCA, através da Resolução COMDICA nº
018/2022, dentre os quais consta a cópia do  Termo de Colaboração nº
015/2022, firmado
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entre o Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA e o Grande Circo
Arraial - Escola Pernambucana de Circo;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
fiscalizar a execução pela entidade Grande Circo Arraial - Escola
Pernambucana de Circo, do projeto “Entrando no Picadeiro da Vida para
Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes", referente ao Termo
de Colaboração nº 015/2022, financiado através do Fundo Municipal de
Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – FMCA, bem como a
correta aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos através
do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Recife – COMDICA, visando a posterior adoção das
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
acaso identificada alguma irregularidade, determinando, desde logo, as
seguintes providências:
a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, comprovante do registro do Grande Circo Arraial - Escola
Pernambucana de Circo junto ao Conselho, informando endereço e
nome dos representantes legais da entidade, bem como cópia do projeto
“Entrando no Picadeiro da Vida para Garantia de Direitos de Crianças e
Adolescentes" e respectivo plano de trabalho aprovado para
financiamento pelo Fundo Municipal da Criança e do Adolescente –
FMCA no ano de 2022, além de cópia dos relatórios de prestação de
contas e pedagógico já apresentados;
b) Consulte-se o sítio eletrônico da entidade, acerca do cumprimento à
previsão contida no art. 11 da Lei nº 13.019/2014, juntando-se cópia nos
autos;
c) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção da entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça.
d)  Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 16 de fevereiro de 2023.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.125/2023 — Notícia de Fato
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 1 2 5 / 2 0 2 3
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.125/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Acompanhar execução e prestação de contas do Termo de
colaboração nº 08/2022 firmado entre o COMDICA e a instituição Lar do
Neném, relativo ao Projeto Pensar, Criar, Realizar
CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como o
teor da Resolução RESCNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo

PORTARIA Nº nº 01776.000.125/2023
Recife, 16 de fevereiro de 2023

e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a qual estabeleceu, no seu
artigo 8º, inciso II, que o procedimento administrativo é o
instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, sem caráter investigativo cível ou
penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta com delimitação de
seu objeto;
CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça
na fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao
adolescente situadas no Recife;
CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu artigo 96 que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;
CONSIDERANDO cópia, extraída do Procedimento Administrativo nº
01776.000.058/2020, do Termo de Colaboração nº 008/2022, firmado
entre o Conselho Municipal de Promoção e Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA e o Lar do Neném,
referente ao financiamento com recursos do Fundo Municipal da Criança
e do Adolescente - FMCA, previsto na Resolução nº 018/2022;
R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de fiscalizar a execução pela entidade Lar do
Neném, do Projeto Pensar, Criar, Realizar, referente ao Termo de
Colaboração nº 008/2022, financiado através do Fundo Municipal de
Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – FMCA, bem como a
correta aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos através
do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Recife –
COMDICA, visando a posterior adoção das medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma irregularidade,
determinando, desde logo, as seguintes providências:
a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, em relação ao Termo de Colaboração nº 008/2022 firmado com a
entidade Lar do Neném, comprovar o registro do Lar do Neném junto ao
COMDICA, informando endereços e nome dos representantes legais da
entidade, bem como cópia do Projeto Pensar, Criar, Realizar e
respectivo plano de trabalho aprovado para financiamento pelo Fundo
Municipal da Criança e do Adolescente – FMCA no ano de 2023 e
eventuais relatórios já apresentados;
b) Realize-se consulta ao sítio eletrônico da entidade, acerca do
cumprimento ao previsto no art. 11 da Lei nº 13.019/2014, juntando-se
cópia nos autos;
c) Junte-se aos autos cópia da Resolução COMDICA nº 018/2022;
d) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção à entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça;
e) Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria de Assuntos Administrativos, para publicação no Diário
Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 03/2019.

 Cumpra-se.

Recife, 16 de fevereiro de 2023.

Jecqueline Guilherme Aymar Elihimas,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.137/2023 — Notícia de Fato
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  N º  0 1 7 7 6 . 0 0 0 . 1 3 7 / 2 0 2 3
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Representante
legal abaixo assinada, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº. 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n°. 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Acompanhar a execução do projeto "Kilombo Malungo", pela
entidade Daruê Malungo, e posterior prestação de contas, referente ao
Termo de Colaboração nº 017/2022 financiado pelo FMCA (Resolução
COMDICA nº 018/2022)
CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) bem como o
teor da Resolução RES CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo e da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 a
qual estabeleceu, no seu art. 8º, inciso II, que o procedimento
administrativo é o  instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar de
forma continuada, políticas  públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;
CONSIDERANDO que o art. 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas, entre outros, pelo
Ministério Público, sendo atribuição destas
Promotorias de Justiça a fiscalização das entidades de atendimento à
criança e ao adolescente situadas no Recife;
CONSIDERANDO que o já mencionado diploma legal estabelece, em
seu art. 96, que os planos de aplicação e as prestações de contas serão
apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;
CONSIDERANDO  o teor do Ofício nº 012/2023 - COMDICA, extraído
do Procedimento Administrativo nº 01776.000.058/2020, referente aos
novos projetos financiados com recursos do Fundo Municipal da Criança
e do Adolescente - FMCA, através da Resolução COMDICA nº
018/2022, dentre os quais consta a cópia do  Termo de Colaboração nº
017/2022, firmado entre o Conselho Municipal de Promoção e Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife - COMDICA e o
Centro de Educação e Cultura Daruê Malungo;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
fiscalizar a execução pela entidade o Centro de Educação e Cultura
Daruê Malungo, do projeto “Kilombo Malungo", referente ao Termo de
Colaboração nº 017/2022, financiado através do Fundo Municipal de
Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – FMCA, bem como a
correta aplicação e prestação de contas dos recursos recebidos através
do FMCA, gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Recife – COMDICA, visando a posterior adoção das
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma
irregularidade, determinando, desde logo, as seguintes providências:
a) Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe, no prazo de 15 (quinze)
dias, comprovante do registro da entidade o Centro de Educação e
Cultura Daruê Malungo junto ao Conselho, informando endereço e nome
dos representantes legais da entidade, bem como cópia do projeto
“Kilombo Malungo" e respectivo plano de trabalho aprovado para
financiamento pelo Fundo Municipal da Criança e do Adolescente –
FMCA no ano de 2022, além de cópia dos relatórios de prestação de
contas e pedagógico já apresentados;
b) Consulte-se o sítio eletrônico da entidade, acerca do cumprimento à
previsão contida no art. 11 da Lei nº 13.019/2014, juntando-se cópia nos
autos;
c) Após o que, voltem-me para designação de cronograma de visita de
inspeção da entidade pela equipe técnica desta Promotoria de Justiça.
d)  Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da

Resolução RES-CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 16 de fevereiro de 2023.

Rosa Maria Salvi da Carvalheira,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01878.000.631/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01878.000.631/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e
CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.
CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.
CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e
seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições
de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;
CONSIDERANDO  que a Ouvidoria do Ministério Público de
Pernambuco encaminhou a Manifestação Audívia 829510  referente à
pessoa idosa Severina dos Santos Bezerra, de 92 anos de idade,
residente em Caruaru, que se encontra em situação, em tese,  risco
pessoal decorrente de conflito familiar, havendo necessidade de apurar
fato que enseje a tutela de  direitos individuais indisponíveis, consoante
narrativa constante dos autos;
Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).
Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1.  Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa idosa, com
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apresentação do respectivo diagnóstico médico, com o intuito de
constatar eventual deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua
condição de saúde, e o indicativo de tratamento , em 20 (vinte) dias;
2.  Oficie-se ao INSS para informar eventual benefício recebido pelas
pessoas idosas, tipo, valor recebido, existência de eventuais
empréstimos consignados supostamente adquiridos pela pessoa idosa,
dentre outros, enviando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), em 20 (vinte) dias;
3.  Oficie-se ao CREAS para elaboração de relatório técnico apontando
a situação encontrada e a solução adequada ao caso com os
encaminhamentos e acompanhamento que se fizerem necessários;
4.  Solicite-se relatório técnico do CRAS para informar se a localidade é
referenciada pela rede socioassistencial, quais os encaminhamentos
realizados, com suas respectivas devolutivas, e se houve discussão do
caso pela rede  de assistência, social, saúde e outros que por ventura se
fizeram necessários;
5.  Solicite-se relatório da analista ministerial em psicologia;
6.  Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;
7.  Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;
8.  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.
 Cumpra-se.
Caruaru, 28 de fevereiro de 2023.
Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE
Procedimento nº 02286.000.019/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02286.000.019/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Apurar déficit no RPPS do Município de Arcoverde.
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público apurar
extrajudicialmente acerca do cometimento de atos ímprobos, bem como
titularizar ações civis públicas pela respectiva conduta ímproba, nos
termos da Lei Federal nº 8.429/92;
CONSIDERANDO a existência de déficit no RPPS do Município de
Arcoverde e a necessidade premente de investigar as causas que
levaram à situação atual, promovendo, se for o caso, medidas judiciais e
extrajudiciais contra os responsáveis;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo de validade deste
procedimento preparatório, somado à necessidade de continuidade das
investigações;
RESOLVO: instaurar INQUÉRITO CIVIL, nos termos da Resolução nº
003/2019 do CSMP e Resolução nº 23/2007 do CNMP.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo,

PORTARIA Nº nº 02286.000.019/2021
Recife, 3 de março de 2023

bem como à Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
Ainda, determino ao Técnico Ministerial de apoio ao gabinete desta
Promotoria de Justiça que encaminhe toda a documentação deste
procedimento ao CAOP PPTS, a fim de realizar análise técnica.

Cumpra-se.

Arcoverde, 03 de março de 2023.

EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Camocim de São Félix

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

OBJETO: Procedimento para acompanhar o processo eleitoral para
escolha dos conselheiros tutelares da Comarca de Camocim de São
Félix em 2023.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal abaixo-assinado, com atuação na promoção e
defesa dos direitos humanos da criança e do adolescente, no uso de
suas atribuições outorgadas pelo art. 129, inciso II, da Constituição
Federal; art. 26, inciso I, e art. 27, incisos I e II, parágrafo único, IV, da
Lei n. 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.
12/1994, art. 8º, II, da Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior do
Ministério Público (CSMP) e pelas disposições do art. 201, inciso V, da
Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), e,
ainda;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente [...]”;
sendo atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DE
PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE (CMDCA) DA COMARCA DE CAMOCIM DE SÃO
FÉLIX/PE a condução do processo de escolha para membros do
Conselho Tutelar, cabendo-lhe adotar as providências necessárias para
realização do certame, como, por exemplo, a expedição de editais,
resoluções e outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que o art. 5º e seguintes da Resolução nº 170/2014,
do CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA
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E DO ADOLESCENTE (CONANDA), regulamenta o processo de
escolha dos membros do Conselho Tutelar em data unificada em todo
território nacional e fixa uma série de providências a serem tomadas
pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e
pelo Poder Público local, no sentido de assegurar a regular realização
do pleito;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 174/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP) que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração de procedimento
administrativo para fins acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições;

CONSIDERANDO a previsão contida no art. 201, inciso VI, da Lei
Federal n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que
consagra a instauração de procedimentos administrativos como mais um
instrumento para o exercício das funções institucionais do Ministério
Público, na proteção aos direitos e garantias das crianças e dos
adolescentes, expressos nos arts. 127 e 227 da Constituição Federal e
legislação ordinária;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é o órgão do Sistema de
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente competente para
atender as crianças e adolescentes com seus direitos fundamentais
violados, consoante o disposto nos arts. 98 e 136, inciso I, da Lei n.
8.069/90, e aplicar as medidas de proteção cabíveis, dentre as previstas
nos arts. 101, incisos I a VI, do mesmo diploma legal;

CONSIDERANDO que a mesma Lei Federal nº 8.069/90, em sua atual
redação, estabelece no art. 139 e parágrafos que o processo para a
escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei
municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente com a fiscalização do Ministério
Público, e ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a
cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano
subsequente ao da eleição presidencial;

CONSIDERANDO a atribuição desta Promotoria de Justiça na
fiscalização do funcionamento do Conselho Tutelar da Comarca de
Camocim de São Félix, o que também é previsto no art. 40 da Lei
Municipal nº 618/2022, verificando-se a necessidade de se acompanhar,
de forma sistemática, todo o processo de escolha de seus membros;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 003/2019 do CSMP estabeleceu,
no seu art. 8º, inciso II, que o procedimento administrativo é o
instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, sem caráter investigativo cível ou
penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta com delimitação de
seu objeto.

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
objetivo específico de realizar o acompanhamento e a fiscalização de
todo o processo de escolha dos conselheiros tutelares do município de
Camocim de São Félix, sob responsabilidade do Conselho Municipal de
Direitos da Criança (COMDCA), cujo pleito deverá ser realizado na data
de 1º de outubro do ano de 2023, de modo unificado em todo o país,
determinando, desde logo, após os devidos registros no sistema:

1. Oficie-se ao COMDCA deste município requisitando que, no

prazo de 20 (vinte) dias, encaminhe as leis municipais e demais
normativas em vigor (atualizadas), bem como resoluções do CONANDA
que regulamentam o pleito eleitoral para membros do Conselho Tutelar
aplicáveis no ano de
2023.

2. Oficie-se ao COMDCA para que encaminhe, no prazo de 20 (vinte)
dias, informações acerca da Resolução que regulamenta o supracitado
processo de escolha, além de cópia de todos os documentos já
disponíveis relativos ao processo de escolha unificado dos Conselheiros
Tutelares para 2023, assim como:

a) os nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da comissão
eleitoral que ficarão encarregados da parte administrativa, da análise
das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;

b) relação do processo de escolha dos conselheiros tutelares no ano de
2019, quantos eleitores votaram; quantos pontos de votação estiveram
disponíveis; a votação foi eletrônica ou manual; houve contratação de
alguma empresa e em caso positivo, valores que foram pagos; qual foi a
duração para a apuração; se ocorreu em data unificada; o processo de
escolha foi anulado ou questionado judicialmente, se em caso positivo,
por qual motivo; quais os problemas enfrentados durante o processo de
escolha ocorrido em 2019;

c) informações sobre como está sendo processada a publicidade relativa
ao certame, devendo dar notório conhecimento à população,
notadamente na última semana das inscrições.

3. Expedição de ofício ao Município de Camocim de São Félix/PE,
através da Secretaria Municipal de Assistência Social, solicitando
informações, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contemplação, no
projeto de Lei Orçamentária 2023, de dotação orçamentária voltada ao
custeio do suporte material e logístico necessário à realização do
processo de escolha dos conselheiros tutelares do Município (art. 139
do Estatuto da Criança e do Adolescente e Resolução n. 231 do
CONANDA).

4. Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico: a) Ao
Conselho Superior do Ministério Público, ao CAO Infância e Juventude,
para conhecimento, bem como à Subprocuradoria de Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da
Resolução nº 03/2019 do CSMP.

b) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Camocim de São
Félix/PE, CMDCA e ao Conselho Tutelar, para conhecimento. 5. Com as
respostas acima ou vencidos os prazos, voltem os autos conclusos para
novas deliberações.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Camocim de São Félix, 03 de março de 2023.

LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01878.000.631/2022 — Notícia de Fato
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promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.

CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que a Ouvidoria do Ministério Público de
Pernambuco encaminhou a Manifestação Audívia 829510  referente à
pessoa idosa Severina dos Santos Bezerra, de 92 anos de idade,
residente em Caruaru, que se encontra em situação, em tese,  risco
pessoal decorrente de conflito familiar, havendo necessidade de apurar
fato que enseje a tutela de  direitos individuais indisponíveis, consoante
narrativa constante dos autos;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).

Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1.
Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa idosa, com apresentação do
respectivo diagnóstico médico, com o intuito de constatar eventual
deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua condição de
saúde, e o indicativo de tratamento , em 20 (vinte) dias;

2.
Oficie-se ao INSS para informar eventual benefício recebido pelas
pessoas idosas, tipo, valor recebido, existência de eventuais
empréstimos consignados supostamente adquiridos pela pessoa idosa,
dentre outros, enviando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), em 20

(vinte) dias;

3.
Oficie-se ao CREAS para elaboração de relatório técnico apontando a
situação encontrada e a solução adequada ao caso com os
encaminhamentos e acompanhamento que se fizerem necessários;

4.
Solicite-se relatório técnico do CRAS para informar se a localidade é
referenciada pela rede socioassistencial, quais os encaminhamentos
realizados, com suas respectivas devolutivas, e se houve discussão do
caso pela rede  de assistência, social, saúde e outros que por ventura se
fizeram necessários;

5.
Solicite-se relatório da analista ministerial em psicologia;

6.
Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;

7.
Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;

8.
Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

Cumpra-se.

Caruaru, 28 de fevereiro de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.201/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 04/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC
70/2019)

Inquérito Civil 02009.000.201/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Inquérito Civil nº 70/2019-20ªPJHU, instaurado no
Sistema de Gestão de Autos Arquimedes em 20 de setembro de 2019,
sob o n.º 2018/384983, que tem por objeto investigar a execução de
obra sem a observância das normas de segurança na Rua João
Eugênio de Lima, n.º 143, no bairro de Boa Viagem, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição
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Federal, Estadual e demais legislações relacionadas aos direitos
fundamentais essenciais à sadia qualidade de vida e ao bem estar da
população e, em especial, a tutela dos interesses difusos e coletivos e
individuais homogêneos relativos às funções urbanísticas de habitação,
trabalho, circulação e recreação;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público Municipal implementar a
política de desenvolvimento urbano, como prevê a Constituição Federal
em seu art. 182, e que esta tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, atendendo aos
princípios de "garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como
o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho
e ao lazer, para as presentes e futuras gerações", bem como ao de
"ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a poluição e a
degradação ambiental";

CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11/2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;

Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar a execução de obra sem a observância das normas de
segurança na Rua João Eugênio de Lima, n.º 143, no bairro de Boa
Viagem, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;

II – designe a secretaria data para realização de audiência;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAO de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;

IV – deixo de cientificar o noticiante acerca da instauração do presente
Inquérito Civil em face do anonimato da notícia da fato.

Recife, 24 de fevereiro de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.202/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 05/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC N.º
72/2019)

Inquérito Civil 02009.000.202/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.202/2023
Recife, 24 de fevereiro de 2023

Constituição Federal, e pelo art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I,
c/c o art. 27, parágrafo único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil n.º 72/2019-20ªPJHU,
instaurado no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes em 02 de
dezembro de 2019, sob o n.º 2019/31104, que tem por objeto investigar
a existência de possível construção irregular em imóvel localizado na
Avenida Mário Alves Perreira de Lira, n.º 84-A, no bairro da Iputinga,
nesta cidade;

CONSIDERANDO ser atribuição do município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11/2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;

Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar a existência de possível construção irregular em imóvel
localizado na Avenida Mário Alves Perreira de Lira, n.º 84-A, no bairro
da Iputinga, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso de
ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei, determinando as seguintes
providências:

I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;

II – designe a secretaria data para realização de audiência;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;

IV – comunique-se ao noticiante a instauração deste inquérito civil.

Recife, 24 de fevereiro de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.203/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 06/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC N.º
75/2019)

Inquérito Civil 02009.000.203/2023
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil n.º 75/2019-20ªPJHU,
instaurado no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes em 02 de
dezembro de 2019, sob o n.º 2019/32028, que tem por objeto investigar
possível construção irregular na Rua Zeferino Agra, n.º 1001, no bairro
do Arruda, nesta cidade;

CONSIDERANDO ser atribuição do município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11 /2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;

Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar possível construção irregular na Rua Zeferino Agra, n.º
1001, no bairro do Arruda, nesta cidade, e, dessa forma, dar
continuidade às diligências necessárias para posterior promoção de
compromisso de ajustamento de conduta, ação civil pública ou
arquivamento das peças de informação, nos termos da lei, determinando
as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;

II – designe a secretaria data para realização de audiência;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à Secretaria
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e ao CAO
de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente
Inquérito Civil.

Recife, 24 de fevereiro de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital Habitação
e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.205/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 07/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC N.º
77/2019)

Inquérito Civil 02009.000.205/2023

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.205/2023
Recife, 24 de fevereiro de 2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil n.º 77/2019-20ªPJHU,
instaurado no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes em 02 de
dezembro de 2019, sob o n.º 2019/46988, que tem por objeto investigar
a existência de imóvel apresentando situação estrutural precária,
localizado na Rua Guarulhos, n. 18-A, no bairro de Jardim São Paulo,
nesta cidade;

CONSIDERANDO ser atribuição do município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11/2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;

Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar a existência de imóvel apresentando situação estrutural
precária, localizado na Rua Guarulhos, n. 18-A, no bairro de Jardim São
Paulo, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;

II – designe a secretaria data para realização de audiência;

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAO de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil;

IV – comunique-se à noticiante a instauração deste inquérito civil.

Recife, 24 de fevereiro de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.206/2023 — Notícia de Fato
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PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 08/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC N.º
78/2019)

Inquérito Civil 02009.000.206/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil n.º 78/2019-20ªPJHU,
instaurado no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes em 02 de
dezembro de 2019, sob o n.º 2019/50253, que tem por objeto investigar
a existência de imóvel abandonado na Rua Carlos Pereira Falcão, ao
lado do Edifício Gorbea, no bairro de Boa Viagem, nesta cidade;

CONSIDERANDO ser atribuição do município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11/2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;

Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar a existência de imóvel abandonado na Rua Carlos
Pereira Falcão, ao lado do Edifício Gorbea, no bairro de Boa Viagem,
nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;

II – designe a secretaria data para realização de audiência

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAO de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil.

Recife, 24 de fevereiro de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
– Habitação e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.550/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.550/2023
Recife, 27 de fevereiro de 2023

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.550/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar regular oferta de educação inclusiva ao
estudante P. A. L. de M. no âmbito da Escola Estadual Monsenhor
Francisco Salles

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra.
ALEXANDRA LOURENÇO DE MELO, perante atendimento presencial
nesta Promotoria de Justiça, relatando que seu filho P. A. L de M.,
nascido em 05.03.2012, diagnosticado com Transtorno do Espectro
Autista (TEA), se encontra matriculado na Escola Estadual Monsenhor
Francisco Salles e necessita de apoio em sala de aula (AADEE);

CONSIDERANDO que a noticiante informou, também, que seu filho não
está sendo atendido no contraturno em vista da alta demanda da
professora do AEE da unidade educacional em tela;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…] III – atendimento educacional especializado ao portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; § 2º O não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente;”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
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RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar regular oferta de educação inclusiva ao
estudante P. A. L. de M. no âmbito da Escola Estadual Monsenhor
Francisco Salles";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEE-PE, encaminhando-lhe cópia desta portaria, da
manifestação e dos documentos de identificação, requisitando que
apresente as medidas administrativas adotadas a fim de garantir os
serviços de educação inclusiva ( apoio em sala de aula)  a (a) estudante
P. A. L de M., nascido em 05.03.2012, matriculado na  Escola Estadual
Monsenhor Francisco Salles, notadamente a disponibilização de AADEE
e de horário na SRM no contraturno, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 27 de fevereiro de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.394/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.394/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO:  E-mail Adriano Francisco dos Santos - Solicitação de 1 Vaga
Municipal

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

2) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado em escola
próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do ECA);

3) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.394/2023
Recife, 9 de fevereiro de 2023

127, caput, da CF/1988), atuando também como Ombudsman em
defesa da educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

4)  manifestação formulada pelo senhor ADRINO FRANCISCO DOS
SANTOS SILVA, por e-mail, encaminhada às Promotorias de Educação
em 03.02.2023, narrando  dificuldades em matricular sua filha, E. E. S.
S., nascida em 17.12.2019, na rede pública municipal de ensino, em
uma escola/creche próxima à sua residência, com relação ao 1º
semestre do ano letivo de 2023;

5) o fato de, até o momento, não haver uma manifestação expressa da
Secretaria de Educação (SEDUC) do Recife a respeito do referido fato,
conforme narrado pela parte denunciante.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:

1.
encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2.
oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia das manifestações da
parte denunciante e dos documentos anexos, bem como desta portaria,
requisitando pronunciamento a respeito, inclusive sobre a possibilidade
de matrícula do (a) infante em questão em uma escola municipal
próxima à sua residência,  no prazo de 10 dias úteis;

3.
informar, de ordem, à parte denunciante as providências adotadas, até o
momento.

Cumpra-se.

Recife, 09 de fevereiro de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01890.000.030/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01890.000.030/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: induzir as escolas públicas e privadas que realizem o efetivo
combate ao bullying com a elaboração de projetos pelas unidades
escolares e implantação com apresentação de resultados

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal estabelece
que a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01890.000.030/2023
Recife, 3 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, CRFB/88);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu
art. 5º, prevê que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito da criança e do adolescente
consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral,
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia,
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17,
ECA), sendo dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);

CONSIDERANDO que, segundo o art. 1º,  § 1º, da Lei nº 13.185/2015,
se considera intimidação sistemática (bullying), todo ato de violência
física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas,
com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à
vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes
envolvidas.;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
estabelece, em seu art. 12, inciso IX, que os estabelecimentos de
ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino,
terão a incumbência de  promover medidas de conscientização, de
prevenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a
intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de políticas
educacionais voltadas ao combate ao Bullying, com a participação ativa
dos pais, dos educadores, das escolas e da sociedade;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "induzir as escolas públicas e privadas que realizem o efetivo
combate ao bullying com a elaboração de projetos pelas unidades
escolares e implantação com apresentação de resultados; troca de
experiências entre as unidades, entre outros";

2- Oficie-se à SEDUC Recife e à SEE-PE, encaminhando-lhes cópia
integral dos autos, requisitando que apresentem as medidas
administrativas adotadas para a implementação efetiva da Lei nº
13.185/2015, notadamente a existência de plano de combate ao bullying
nas escolas públicas, no prazo de 10 (dez) dias úteis;

3- Após o decurso do prazo supra, sem resposta, reitere-se;

4- Cientifique-se o CAO Educação, o CSMP e a CGMP a respeito da
instauração do presente
procedimento;

5- Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 03 de março de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02328.001.031/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02328.001.031/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato tombada sob o
número em epígrafe que foi instaurada através de denúncia sobre
ocorrência de disposição de de barro (argila) e desmatamento nas
margens da pista principal de Enseada dos Corais, ao lado do armazém
da curva;

CONSIDERANDO que parte das diligências determinadas pelo órgão
ministerial ainda estão em curso;

CONSIDERANDO que ainda se faz necessária a juntada de
informações por parte dos órgãos públicos, a fim de melhor instruir o
feito;

CONSIDERANDO que os elementos apresentados até então são
insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio do presente
conforme previsto nos artigos 15 e 16  da Resolução RS-CSMP
003/2019, determino:

1) Comunique-se a instauração do presente Inquérito Civil ao CAO Meio
Ambiente, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria-
Geral; à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos,
esta última para fins de publicação no Diário Oficial;

2) Cumpra-se o determinado no despacho do dia  07 de fevereiro de
2023.

Cumpra-se.

Cabo de Santo Agostinho, 02 de março de 2023.

Evânia Cíntian de Aguiar Pereira,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02328.001.031/2022
Recife, 7 de fevereiro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.240/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.240/2023
Recife, 1 de março de 2023
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
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Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 09/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC N.º
20/2019)

Inquérito Civil 02009.000.240/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil n.º 20/2019-20ªPJHU,
instaurado no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes em 01 de
fevereiro de 2019, sob o n.º 2018 /245544, que tem por objeto investigar
o funcionamento irregular de estacionamento na Avenida Dr. Malaquias,
nº 88, no bairro das Graças, nesta cidade;

CONSIDERANDO ser atribuição do município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11/2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;

Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar o funcionamento irregular de estacionamento na Avenida
Dr. Malaquias, nº 88, no bairro das Graças, nesta cidade, e, dessa
forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;

II – designe a secretaria data para realização de audiência

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e
ao CAO de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do
presente Inquérito Civil.

Recife, 01 de março de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.241/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº Procedimento nº 02009.000.241/2023
Recife, 1 de março de 2023

PORTARIA MIGRAÇÃO IC Nº 10/2023 – 20ª PJHU  (ANTIGO IC N.º
52/2019)

Inquérito Civil 02009.000.241/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20.ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil n.º 52/2019-20ªPJHU,
instaurado no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes em 29 de março
de 2019, sob o n.º 2018/138161, que tem por objeto investigar a
existência de possível obra irregular em execução na Rua Carlos de
Brito, n.º 347, no bairro do Engenho do Meio, nesta cidade;

CONSIDERANDO ser atribuição do município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem-estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO que, nos autos físicos do aludido procedimento
investigatório, se determinou, em obediência à Recomendação da
CGMP nº 11 /2020, sua migração para o Sistema de Informações do
Ministério Público – SIM, instituído, através da Resolução RES-PGJ n.º
01/2020, como plataforma oficial de tramitação eletrônica dos
procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado
de Pernambuco;

Resolve MIGRAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, instaurado
para investigar a existência de possível obra irregular em execução na
Rua Carlos de Brito, n.º 347, no bairro do Engenho do Meio, nesta
cidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para
posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação
civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da
lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no SIM na forma de Inquérito Civil;

II – designe a secretaria data para realização de audiência

III – encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à Secretaria
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e ao CAO
de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente
Inquérito Civil.

Recife, 01 de março de 2023.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital –
Habitação e Urbanismo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE VITÓRIA DE SANTO
ANTÃO
Procedimento nº 02349.000.014/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA Nº Procedimento nº 02349.000.014/2022
Recife, 6 de fevereiro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02349.000.014/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Possível omissão do Município de Vitória de Santo Antão na
falta de ações necessárias a coibir invasões clandestinas em áreas
verdes situadas no Loteamento Bairro Nobre.

INVESTIGADO: Município de Vitória de Santo Antão

REPRESENTANTE:  André Carvalho de Moura

C O N S I D E R A N D O q u e é função institucional e dever do
Ministério Público instaurar procedimento administrativo e inquéf o r m a
da lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
meio ambiente, ao  consu 8.625/93,  e art.  3º,  IV,  a  e  b,  da  Lei
Complementar  Estadual  nº  012 /94, atualizada pela Lei Complementar
n° 021/98 e demais alterações;

C O N S I D E R A N D O que administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 37, caput, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às diligências
para apuração  de representação apresentada nesta Promotoria de
Justiça pelo vereador André Carvalho de Moura, por meio do qual
noticia invasão de áreas verdes no Loteamento Bairro Nobre, tendo em
vista que as ações por parte do ente público através do órgão próprio
não foram integralmente eficazes;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Encaminhe-se cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAO Meio Ambiente, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP;

2. Providencie-se a ciência ao denunciante André Carvalho de Moura,
para que se manifeste sobre os últimos documentos juntados aos autos
apresentados pela municipalidade acerca das construções clandestinas.

Cumpra-se.

Vitória de Santo Antão, 06 de fevereiro de 2023.

Francisco Assis da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE VITÓRIA DE SANTO
ANTÃO
Procedimento nº 02349.000.001/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA Nº Procedimento nº 02349.000.001/2022
Recife, 6 de fevereiro de 2023

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02349.000.001/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Consta nos autos que a empresa J. C. Pereira da Silva
Transportes de Cargas EIRELI desenvolve suas atividade de revenda de
GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) sem a autorização prévia do órgão
ambiental competente.

INVESTIGADO: J.C. PEREIRA DA SILVA TRANSPORTE DE CARGAS
EIRELI - EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA
- LTDA.

REPRESENTANTE: JOHAN CARLOS PEREIRA DA SILVA - CPF
127.352.254-02 - TITULAR PESSOA FÍSICA/ADMINISTRADO

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP, bem como despacho prolatado em outra
página/evento.

Cumpra-se.

Vitória de Santo Antão, 06 de fevereiro de 2023.

Francisco Assis da Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 029/2023

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
“BAR DO CASSIMIRO”, localizado em Brejo da Madre de Deus-PE,
neste ato representado por Tayná de Lima Costa, inscrito no CPF/MF
sob o nº 115.428.154-01, portador da cédula de identidade RG nº
9.519.656 residente na Rua Dom Luiz de Brito , município de BREJO DA
MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO
DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art.
201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais
abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 029/2023
Recife, 2 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
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Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
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Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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vigor dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos
os órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO a situação crítica vivenciada mundialmente em razão
da Pandemia de COVID-19, bem como a necessidade de adoção de
medidas capazes de coibir a propagação do vírus mencionado, sendo
uma delas a utilização de aparatos de biossegurança, além do
distanciamento social adequado;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

1.CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento
no Bar do Cassimiro a ser realizado no dia, 12/03/2023 iniciando às 15h
finalizando às 23h30h do mesmo dia sem tolerância, Brejo da Madre de
Deus-PE;
2.
CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA VIII – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais, bem
como das normas de biossegurança relativas à disseminação da
COVID-19, ou descumprimento de quaisquer cláusulas acima citadas,
encerrar o evento a qualquer momento;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 02 de Março de 2023.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

TAYNÁ DE LIMA COSTA
Organizador

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 03 de março de 2023

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Valdir Barbosa Júnior
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente à semana de 27 a 03 de
março de 2023. Contratos, congêneres e seus aditivos celebrados por
esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta AJM, para
publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento ao que
dispõe o parágrafo único do artigo 61, da lei federal nº 8.666/93, e
posteriores alterações.

CONTRATOS

Contrato MP n° 003/2023. Objeto: Fornecimento de ÁGUA MINERAL
sem gás, garrafão de 20 litros, destinada ao consumo da Sede das
Promotorias de Justiça de Caruaru-PE. Contratada: JOSÉ ONOFRE DE
SOUZA FILHO-ME. CNPJ: 03.061.949/0001-90. Valor: O valor do
contrato é de R$ R$ 5.558,40 (cinco mil, quinhentos e cinquenta e oito
reais e quarenta centavos). Dotação Orçamentária: Ação: 4368 - Sub-
Ação: 0000 - Fonte de Recursos: 0500 - Elemento de Despesa: 339030
- Nota de Empenho: 2023NE000406. Vigência: Será de 12 (doze)
meses, a contar da assinatura. Recife, 02 de março de 2023. Hélio José
de Carvalho Xavier

TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato MP N° 012/2018. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência a partir de 03/04/2023, em caráter
excepcional, por mais 12 (doze) meses. O valor total para o período de
12 (doze) meses será de R$ 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos
reais), sendo o valor mensal de R$ 1.450,00 (um mil, quatrocentos e
cinquenta reais), tendo por base o valor atual da locação. Contratada:
FREDERICO SAULO BARBOSA BASÍLIO FILHO. CPF: 024.946.794-
19. Recife, 23 de fevereiro de 2023. Hélio José de Carvalho Xavier

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS MP N° 11/2023 firmado com a OI
S/A–EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Objeto: Quitação do débito, a
título indenizatório, referente à prestação dos serviços de

DESPACHOS Nº Extrato referente à semana de 27 a 03 de março de
2023
Recife, 3 de março de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
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Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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pontos de voz fixo relativo aos meses de outubro, novembro e dezembro
de 2022, no valor total de R$ 528,21 (quinhentos e vinte e oito reais e
vinte e um centavos). Dotação Orçamentária: Natureza de Despesa:
339093 - Sub-Ação: 0000 - Ação: 0747 - Fonte de Recursos: 0500 -
Nota de Empenho: 2023NE000424. Recife, 24 de fevereiro de 2023.
Hélio José de Carvalho Xavier

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS

TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS N° 003/2023
firmado com a POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO. CNPJ:
11.433.190/0019-86. Objeto: Doação de bens móveis inservíveis e/ou
obsoletos. Recife, 14 de fevereiro de 2023. Marcos Antônio Matos de
Carvalho

CENTRAL DE INQUÉRITOS

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE OLINDA

RELATÓRIO  – FEVEREIRO/2023

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

Período de distribuição: 01/02/2023 até 28/02/2023

1 – Promotoria Vaga

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO  – FEVEREIRO/2023
Recife, 3 de março de 2023
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Renato da Silva Filho
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL 

 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

04.03.23 
Sábado 13:00 h às 17:00 h Cível 

Henrique Carvalho Carneiro 
Jakeline Moretti Leite 

05.03.23 
Domingo 13:00 h às 17:00 h Cível 

Jakeline Moretti Leite 
Rhaissa Santos de Souza 

06.03.23 
Segunda 13:00 h às 17:00 h Cível 

Rhaissa Santos de Souza 
Daniela de Magalhães 

11.03.23 
Sábado 13:00 h às 17:00 h Cível 

Daniela de Magalhães 
Flavio Augusto Prazin de Barros 

12.03.23 
Domingo 13:00 h às 17:00 h Cível 

Flavio Augusto Prazin de Barros 
Ana Cecilia de Holanda Jung 

18.03.23 
Sábado 13:00 h às 17:00 h Cível 

Ana Cecilia de Holanda Jung 
Benedito Alves Tiu Junior 

19.03.23 
Domingo 13:00 h às 17:00 h 

Cível Benedito Alves Tiu Junior 
Juliana Magalhães França 

25.03.23 
Sábado 13:00 h às 17:00 h 

Cível Juliana Magalhães França 
Vandir Pereira de Souza 

26.03.23 
Domingo 13:00 h às 17:00 h 

Cível Vandir Pereira de Souza 
Aline Leal Marinho de Carvalho 

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 279/2023 

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 279/2023 



 

 
 
 
 

 ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL 
 

DATA DIA HORÁRIO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(Titular e Substituto) 

04.03.23 Sábado 

13:00 às 
17:00 h 

 
Criminal 

Bruno Moura da Silva 
João Victor Fernandes Galvão 

09:00 às 
13:00 h Infância 

Teresinha de Jesus Morais 
Beatriz Martins Maciel 

05.03.23 Domingo 

13:00 às 
17:00 h 

 
Criminal 

Vera Lucia de Moura Lessa 
Bruno Moura da Silva 

09:00 às 
13:00 h Infância 

Sabrina Galindo 
Luisa Helena Silva Romão 

06.03.23 Segunda 

13:00 às 
17:00 h 

 
Criminal 

Karoline Stupp Ribeiro 
Carina Lima Barros 

09:00 às 
13:00 h Infância 

Christian Bakker de Castro 
Anthony Hellyston dos Santos 

11.03.23 Sábado 

13:00 às 
17:00 h 

 
Criminal 

Maria Cecília Cintra de Araújo Barros 
Vera Lúcia de Moura Lessa 

09:00 às 
13:00 h Infância 

Paula Nobrega de Brito 
Giselly Veras Sampaio 

12.03.23 Domingo 

13:00 às 
17:00 h 

 
Criminal 

Geisyane Barbosa do Prado 
Adelina Mendes Borges dos Santos 

09:00 às 
13:00 h Infância 

Eulalia Rosa de Sá Carvalho 
Luiza Gaspar Magalhães 

18.03.23 Sábado 

13:00 às 
17:00 h 

 
Criminal 

Carina Lima Barros 
Ravaelle C. Torres Furtado 

09:00 às 
13:00 h Infância 

Giselly Veras Sampaio 
Eulalia Rosa de Sá Carvalho 

19.03.23 Domingo 

13:00 às 
17:00 h 

 
Criminal 

João Victor Fernandes Galvão 
Geisyane Barbosa do Prado 

09:00 às 
13:00 h Infância 

Anthony Hellyston dos Santos 
Christian Bakker de Castro 

25.03.23 Sábado 

13:00 às 
17:00 h 

 
Criminal 

Adelina Mendes Borges dos Santos 
Maria Cecilia Cintra de Araujo 

09:00 às 
13:00 h Infância 

Luisa Helena Silva Romão 
Sabrina Galindo 

26.03.23 Domingo 

13:00 às 
17:00 h 

 
Criminal 

Ravaelle C. Torres Furtado 
Karoline Stupp Ribeiro 

09:00 às 
13:00 h Infância 

Beatriz Martins Maciel 
Teresinha de Jesus Morais 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO 

COM SEDE EM GARANHUNS 
Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

19.03.23 
Domingo 13:00 h às 17:00 h Garanhuns 

Gabriela Calado Vilela 
Rosa Maria Antunes de Araujo 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

19.03.23 
Domingo 13:00 h às 17:00 h Garanhuns 

Lidiane Candido da Silva 
Rosa Maria Antunes de Araujo 

 

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 281/2023
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO 

COM SEDE EM GARANHUNS 
Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

26.02.23 Domingo 13:00 h às 17:00 h 
Garanhuns Marilia Cavalcanti Barbosa de Mendonça 

Jose Alberto Basilio Monteiro 
 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

26.02.23 Domingo 13:00 h às 17:00 h 
Garanhuns Mayara de Azevedo Soares 

Jose Alberto Basilio Monteiro 
 

ANEXOS - PORTARIA Nº SUBADM 282/2023
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CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2021/20232021/2023

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 004/2023

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO,  com  fulcro  nos  arts.  4º,  12  e  18 da Resolução  RES-CGMP nº
001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em 15/06/2021, comunica a
quem possa interessar, o início das Correições Ordinárias, na modalidade presencial,
nas seguintes unidades ministeriais:

COMARCA / TERMO JUDICIÁRIO ÓRGÃO

CARUARU 1ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 2ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 3ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 4ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 5ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 6ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 7ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 8ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 9ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 10ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 11ª Promotoria de Justiça Criminal

CARUARU 12ª Promotoria de Justiça Criminal

JABOATÃO DOS GUARARAPES 1ª Promotoria de Justiça de Cível

JABOATÃO DOS GUARARAPES 2ª Promotoria de Justiça Cível

JABOATÃO DOS GUARARAPES 3ª Promotoria de Justiça Cível

JABOATÃO DOS GUARARAPES 4ª Promotoria de Justiça de Cível

RECIFE 36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania

As orientações sobre os procedimentos técnicoscpara a realização da
Correição  serão  encaminhadas  aos  membros  correcionados  por  intermédio  do
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ficando designadas, de logo, as seguintes
datas e horários para a realização da entrevista pessoal  prevista no art.  23, II  da
Resolução RES-CGMP nº 001/2021:

COMARCA / TERMO
JUDICIÁRIO

DATA ÓRGÃO HORÁRIO

RECIFE 13/04/23
36ª Promotoria de Justiça de

Defesa da Cidadania
10:00h
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CARUARU 17/04/23
3ª Promotoria de Justiça

Criminal
09:00h 

CARUARU 17/04/23
6ª Promotoria de Justiça

Criminal
10:00h

CARUARU 17/04/23
7ª Promotoria de Justiça

Criminal
11:00h

CARUARU 17/04/23
4ª Promotoria de Justiça

Criminal
14:00h 

CARUARU 17/04/23
5ª Promotoria de Justiça

Criminal
15:00h

CARUARU 17/04/23
12ª Promotoria de Justiça

Criminal
16:00h

CARUARU 18/04/23
1ª Promotoria de Justiça

Criminal
08:00h

CARUARU 18/04/23
2ª Promotoria de Justiça

Criminal
09:00h

CARUARU 18/04/23
9ª Promotoria de Justiça

Criminal
10:00h

CARUARU 18/04/23
10ª Promotoria de Justiça

Criminal
11:00h

CARUARU 18/04/23
8ª Promotoria de Justiça

Criminal
14:00h 

CARUARU 18/04/23
11ª Promotoria de Justiça

Criminal
15:00h

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/04/23 1ª Promotoria de Justiça Cível 09:00h

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/04/23 2ª Promotoria de Justiça Cível 10:00h

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/04/23 3ª Promotoria de Justiça Cível 11:00h

JABOATÃO DOS GUARARAPES 18/04/23 4ª Promotoria de Justiça Cível 12:00h

De acordo com o art. 20, do citado ato normativo, o agente ministerial
correcionado deverá  dar  publicidade  ao  presente  edital,  por  meio  de  Aviso  a  ser
disponibilizado por esta Corregedoria, promovendo sua afixação em local apropriado
das dependências do Ministério Público, do Fórum, das Secretarias das Varas ou dos
Juizados,  bem  como  em  locais  públicos  nos  Termos  Judiciários,  disponibilizando
ainda,  quando  possível,  sua  divulgação  em  perfis  e  páginas  institucionais
eventualmente mantidos nas redes sociais. 
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Ficam designados os Corregedores-Auxiliares da Corregedoria Geral do
Ministério  Público,  Alfredo Pinheiro  Martins Neto,  Francisco Edilson de Sá Júnior,
Francisco Ortêncio de Carvalho, Helder Limeira Florentino de Lima, Norma da Mota
Sales Lima e Patrícia Carneiro Tavares, para auxiliarem nos trabalhos correcionais. 

Recife, 02 de março de 2023.

Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Corregedor-Geral 
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CENTRAL DE INQUÉRITOS DE OLINDA
RELATÓRIO  – FEVEREIRO/2023

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

PROMOTORIA
DE JUSTIÇA PROMOTOR DE JUSTIÇA

SALDO
 ANTERIOR

AUTOS
RECEBIDOS

AUTOS
DEVOLVIDOS

SALDO
ATUAL

5ª PJCO DIEGO PESSOA COSTA REIS
00 37 37 00

8ª PJCO
Substituto Automático

DIEGO PESSOA COSTA REIS1
00 40 40 00

10ª PJCO
Substituto Automático

ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES 
00 15 15 00

9ª PJCO ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES
00 44 44 00

10ª PJCO
Substituto Designado

FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA
00 42 42 00

TOTAL 00 178 178 00

Período de distribuição: 01/02/2023 até 28/02/2023

1 – Promotoria Vaga
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